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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

73/2023. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, dispõe sobre a outorga 

de Salva de Prata ao Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de São Paulo – SINAFRESP, 

e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, há 35 anos, o Sindicato dos Auditores Fiscais do Estado 

de São Paulo (Sinafresp) foi fundado com o objetivo de valorizar e representar os Auditores Fiscais da 

Receita Estadual de São Paulo. Durante sua trajetória, destacou-se como uma entidade influente, 

promovendo debates sobre administração pública e sistemas tributários, participando de discussões 

nacionais e internacionais, e propondo melhorias no sistema tributário, tanto a nível estadual quanto 

nacional, em busca de uma sociedade melhor e uma fiscalização mais eficaz. Em 2023, celebra-se o 

35º aniversário do Sinafresp. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que a outorga da 

Salva de Prata ao Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de São Paulo (SINAFRESP) se 

justifica pela notável contribuição desta entidade ao debate e aprimoramento do sistema tributário, seu 

engajamento na promoção da educação fiscal, e sua dedicação de 35 anos na representação dos 

Auditores Fiscais, fortalecendo a arrecadação fiscal e, consequentemente, a capacidade do Estado em 

fornecer serviços públicos essenciais à sociedade paulista, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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